
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O
APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0000507-88.2013.815.0461 – Comarca de Solânea.
RELATOR    : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
1 º APELANTE  : Energisa Paraíba – Distribuidora de Energia S/A
ADVOGADO     : Wilson Sales Belchior (OAB/PB – 17.314 - A)
2 º APELANTE  : Maria da Conceição Luiz Francisco
ADVOGADO     : Cleidísio Henrique da Cruz (OAB/PB – 15.606)
APELADOS    : Os mesmos

APELAÇÕES CÍVEIS  —  AÇÃO DE DESCONSTITUIÇÃO DE 
DÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS  —  ALEGAÇÃO  DE 
IRREGULARIDADE  E  DESVIO  DE  ENERGIA  ELÉTRICA 
(“GATO”)  —  COBRANÇA  DE  RECUPERAÇÃO  DE 
CONSUMO — PROVA UNILATERAL — PROCEDÊNCIA — 
DANO  MORAL  CONFIGURADO  —  HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS  —  DIREITO  DA PARTE  VENCENDORA 
MESMO SENDO BENEFICIÁRIA DA JUSTIÇA GRATUITA — 
INTELIGÊNCIA  DA  SÚMULA  N.  450  DO  STF  — 
DESPROVIMENTO  DO  PRIMEIRO  E  PROVIMENTO 
PARCIAL DO SEGUNDO APELO. 

— “Súmula  n.  450 do  STF –  São devidos  honorários  de  advogado 
sempre que vencedor o beneficiário de justiça gratuita”.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima 
identificados.

A C O R D A a Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal 
de Justiça  do Estado da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento ao primeiro e dar 
provimento parcial ao segundo apelo.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  contra  sentença  (fls. 
140/145) que, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de Débito e Repetição de Indébito 
c/c  Indenização  por  Danos  Morais,  julgou  procedente  o  pedido  inicial,  declarando  a 
inexistência  do  débito,  condenando  a  Energisa  Paraíba  –  Distribuidora  de  Energia  S/A a 
restituir em dobro o valor cobrado indevidamente, bem como ao pagamento, a título de danos 
morais, do valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), com juros de mora de 1% ao mês e correção 
monetária pelo INPC a partir da citação. Condenou a promovida ao pagamento das custas 
processuais, sem condenação em honorários sucumbenciais.
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Inconformada,  a  demandada  apresentou  recurso  apelatório  (fls. 
150/159) afirmando não ter praticado qualquer ilicitude e, por via de conseqüência, pugna 
pelo  provimento  do recurso para  reformar a  sentença e  julgar  totalmente improcedente  o 
pedido exposto na peça vestibular.

Nas  razões  recursais  (fls.  186/198),  a  demandante  pugna  pelo 
provimento do apelo para reformar a sentença, majorando a condenação referente aos danos 
morais, bem como ao pagamento dos honorários sucumbenciais.

Contrarrazões às fls. 203/219.

A  Douta  Procuradora  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls.  225/231, 
opinando pelo  desprovimento  da  apelação  interposta  pela  Energisa  e  pelo  provimento  do 
recurso apresentado pela promovente, para que sejam fixados os honorários sucumbenciais 
em conformidade com o art. 20, §3º, do CPC.

 
É o relatório. VOTO. 

A autora  afirmou que  mesmo estando  com todas  as  faturas  pagas, 
recebeu  comunicado  da  empresa  de  energia  elétrica  alegando  existir  anormalidades  no 
medidor de energia, com possível desvio no consumo. 

Ato  contínuo,  sob  o  argumento  de  vistoria  de  rotina,  alguns 
funcionários realizaram a troca do medidor, instalando um aparelho novo. Para surpresa da 
requerente,  recebeu  correspondência  cobrando  um  débito  de  R$  1.450,00  (hum  mil 
quatrocentos e cinqüenta reais) a ser pago em curto espaço de tempo, sob pena de suspensão 
do fornecimento de energia elétrica.

Diante  da  situação  constrangedora  e  vexatória,  ingressou  com  a 
presente demanda pugnando pela nulidade da cobrança, com restituição em dobro dos valores 
cobrados  indevidamente,  bem como pelo  recebimento de indenização pelos  danos  morais 
sofridos.

Na  sentença,  o  magistrado  julgou  procedente  o  pedido  inicial, 
declarando a inexistência do débito e condenando a demandada à restituição em dobro do 
valor cobrado indevidamente, bem como ao pagamento, a título de danos morais, do valor de 
R$ 3.000,00 (três mil reais), com juros de mora de 1% ao mês e correção monetária pelo 
INPC a partir da citação.

Pois bem.

No  caso  presente,  a  relação  envolvendo  as  partes  litigantes  é 
tipicamente  de  consumo,  regida  pela  legislação  especial,  pois  as  partes  enquadram-se 
perfeitamente nos conceitos de consumidor e fornecedor, insculpidos, respectivamente, nos 
arts. 2º e 3º, do Código de Defesa do Consumidor.

Feito este registro, insta ressaltar que os dispositivos da Resolução nº 
456, de 29 de novembro de 2000, foram revogados pela Resolução Normativa nº 414, de 9 de 
setembro de 2010, porém essa mudança de norma não desencadeia qualquer consequência 
jurídica  na  situação  submetida  à  apreciação  deste  Órgão  Judicial,  porquanto  não  ocorreu 
modificação  das  hipóteses  incidentes  no  caso  concreto.  Cumpre  mencionar  que  o  ato  de 
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fiscalização realizado em virtude de suspeita de fraude no medidor de energia foi praticado 
em desarmonia com a Resolução nº 414/2010, impondo-se a anulação da cobrança relativa à 
recuperação de consumo.

A norma regulamentadora do procedimento para detectação de fraude 
no medidor do consumo de energia elétrica estabelece que a concessionária dessa modalidade 
de  serviço  público  deve  realizar  inspeções  periódicas  na  unidade  consumidora  e,  na 
ocorrência  de  indício  de  procedimento  irregular,  deve  emitir  o  Termo  de  Ocorrência  e 
Inspeção (TOI), cuja cópia ser entregue ao consumidor ou àquele que acompanhar a inspeção, 
no ato da sua emissão, mediante recibo, e em caso de recusa do consumidor em recebê-la, 
deve  ser  enviada  em  até  15  (quinze)  dias  por  qualquer  modalidade  que  permita  a 
comprovação do recebimento, conforme contexto dos arts. 77, caput e 129, §1º, inc. I e  §3º 
da referida norma.

“Art. 77. A verificação periódica dos equipamentos de medição, instalados na 
unidade  consumidora,  deve  ser  efetuada  segundo  critérios  estabelecidos  na 
legislação  metrológica,  devendo  o  consumidor  assegurar  o  livre  acesso  dos 
inspetores credenciados aos locais em que os equipamentos estejam instalados. 
(Redação dada pela Resolução Normativa ANEEL nº 418, de 23.11.2010) 

Art. 129.  Na ocorrência de indício de procedimento irregular, a distribuidora deve 
adotar  as  providências  necessárias  para  sua  fiel  caracterização  e  apuração  do 
consumo não faturado ou faturado a menor. 

§ 1º A distribuidora deve compor conjunto de evidências para a caracterização de 
eventual irregularidade por meio dos seguintes procedimentos:
I  –  emitir o  Termo de Ocorrência e  Inspeção –  TOI,  em formulário  próprio, 
elaborado conforme Anexo V desta Resolução;

(…)

§ 3º Quando da recusa do consumidor em receber a cópia do TOI, esta deve ser 
enviada  em  até  15  (quinze)  dias  por  qualquer  modalidade  que  permita  a 
comprovação do recebimento.

Neste sentido, a constatação unilateral de possível desvio de consumo 
não autoriza, por si só, a cobrança do consumo pretérito e o posterior corte do fornecimento 
de energia elétrica, caso não fosse realizado o pagamento.

Quanto ao dano moral, impende gizar que emergiu da Carta Política 
de  1988,  a  qual  trouxe  o  direito  a  sua  reparação  no  artigo  5º,  incisos  V e  X,  e,  mais 
recentemente,  o  atual  Código  Civil,  cumprindo  as  diretrizes  constitucionais,  garantiu  o 
ressarcimento  por  abalos  emocionais  e  psíquicos  a  quem  forem  causados,  consoante  se 
verifica do artigo 186, in verbis, respectivamente: 

"Art.  5º.  Todos  são  iguais  perante  a  lei,  sem  distinção  de  qualquer  
natureza,  garantido-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no 
País  a  inviolabilidade  do  direito  à  vida,  à  liberdade,  à  igualdade,  à  
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[..]  
V- é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da  
indenização por dano material e moral ou à imagem. 
[...]  
X- são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das 
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pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral  
decorrente de sua violação". 

"Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou 
imprudência,  violar  direito  e  causar  dano  a  outrem,  ainda  que 
exclusivamente moral, comete ato ilícito". 

Verifica-se, pois, que o direito brasileiro tutela os valores íntimos da 
personalidade, possibilitando mecanismos adequados de defesa contra as agressões injustas 
que alguém possa sofrer no plano subjetivo, impondo um dever legal amplo de não lesar. 
Porém, não há, na legislação pátria, critérios para se aferir o valor monetário exato de uma 
indenização em virtude de danos morais.

In casu, observa-se ter sido apurado um montante de uma cobrança 
de recuperação de consumo baseada em provas unilaterais, ou seja, inexistente, restando à 
parte consumidora o pagamento de quantia comprometendo seu orçamento familiar, tendo em 
vista ser agricultora e dispor de poucos recursos financeiros.

Nestes termos, resta indubitável a caracterização dos danos morais 
sofridos pela promovente, como bem decidiu o juízo a quo.

Vejamos entendimento deste Tribunal de Justiça:

AÇÃO  DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE DÉBITO  C/C  DANOS 
MORAIS. Suposta  ocorrência de fraude  no  medidor.  Conserto  do  aparelho. 
Ausência de perícia.  Inobservância  do  disposto  na  resolução  456/2000  da 
ANEEL.  Dano  moral  configurado.  Procedência  parcial-  irresignação. 
Procedimento  indevido.  Débito  injustificado.  Arbitramento de indenização. 
Provimento  parcial  da  apelação.  -  é  defeso  à  concessionária de serviço  público 
realizar  cobrança de valores  supostamente  devidos  a 
título de recuperação de consumo,  em  face de suspeita de fraude,  sem  oferecer 
oportunidade  ao  consumidor,  por  intermédio  do  devido  processo  legal,  para  se 
contrapor ao fato imputado, caracterizando-se tal feito como verdadeiro arbítrio e 
abuso de poder, com os quais o poder judiciário não pode compactuar. A constatação 
unilateral de possível  desvio de consumo não  autoriza,  por  si  só,  corte  do 
fornecimento de energia  elétrica  e,  muito  menos,  importa  que  se  reconheça  a 
existência de obrigação  inadimplida  pelo  consumidor,  impondo-lhe  o 
dever de pagar recuperação de suposto consumo.  (...)  (tjpb.  02520070022782001. 
Rel.  Des.  Manoel  Soares  Monteiro.  1ª  Câmara  Cível.  22/01/2009). (TJPB;  AC 
0002136-97.2010.815.0301; Terceira Câmara Especializada Cível; Rel. Des. Saulo  
Henriques de Sá e Benevides; DJPB 26/03/2014; Pág. 10) 

APELAÇÃO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE DÉBITO C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. SERVIÇO DE FORNECIMENTO 
DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  SUPOSTA  IRREGULARIDADE  NO 
EQUIPAMENTO  DE  MEDIÇÃO  DE CONSUMO.  AUSÊNCIA  DE  REA- 
LIZAÇÃO  DE  PERÍCIA.  OFENSA  AOS  PRINCÍPIOS  DO  DEVIDO 
PROCESSO  LEGAL E  DO  CONTRADITÓRIO.  VALORES  APURADOS 
UNILATERALMENTE. DESCONSTITUIÇÃO DO DÉBITO PRESUMIDO. 
CABI- MENTO. SUSPENSÃO NO FORNECIMENTO DE ENERGIA. DANO 
MORAL.  CONFIGURAÇÃO.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. Inexistindo comprovação de realização de 
perícia  técnica  no  medidor  de  energia  supostamente  violado,  impõe  a 
desconstituição do débito unilateralmente apurado. O Superior Tribunal de justiça 
consagra entendimento no sentido de que não é lícito à concessionária interromper 
o  serviço  de  fornecimento  de  energia  elétrica  por  dívida  pretérita,  a  título 
de recuperação de consumo,  em face da existência de outros meios legítimos de 
cobrança de débitos antigos não pagos. Sendo a indenização a título de dano moral 4



fixada  ao  prudente  arbítrio  pelo  juízo  sentenciante,  levando  em consideração  a 
capacidade econômica do causador do dano, as condições sociais do ofendido e a 
extensão do dano, respeitando os princípios da proporcionalidade e razoabilidade, 
inexiste  razão  para  sua  modificação.  Visto,  relatado  e  discutido  o  presente 
procedimento  referente  à  apelação  nº.  0004012-24.2012.815.0461,  na  ação 
declaratória  de  nulidade  de  débito  c/c  indenização  por  danos  morais  em  que 
figuram como partes joanilson barreto e energisa Paraíba. Distribuidora de energia 
s/a. (TJPB; APL 0004012-24.2012.815.0461; Quarta Câmara Especializada Cível;  
Rel. Juiz Conv. Marcos Coelho de Salles; DJPB 22/01/2014; Pág. 36)

CONSUMIDOR  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS C/C ANTECIPAÇÃO DE TUTELA - LIGAÇÃO CLANDESTINA 
DE  ENERGIA ELÉTRICA -  NÃO  COMPROVAÇÃO  DE  FRAUDE  PELO 
CONSUMIDOR  -  RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO  VALORES 
PRETÉRITOS - SUSPENSÃO DO SERVIÇO – IMPOSSIBILIDADE -  DANO 
MORAL  CARACTERIZADO.  PRECEDENTES  -  PROVIMENTO  -  Em 
reiterados  julgados  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  consolidou  a  posição  de  ser 
vedado às concessionárias de energia elétrica interromper seus serviços em virtude 
de saldo devedor proveniente de recuperação de consumo, porquanto entende tais 
valores como sendo pretéritos. A análise do medidor feita pela ENERGISA não 
serve de prova face à sua produção unilateral e, por óbvio, pelo interesse manifesto 
da parte. Ausente a prova de que o medidor foi fraudado pelo consumidor, não há 
como  impor  a  este  o  pagamento  do  débito  arbitrado  por  estimativa  pela 
concessionária. -O Superior Tribunal de Justiça consagra entendimento no sentido 
de que não é licito à concessionária interromper os serviços de fornecimento de 
energia elétrica por dívida pretérita, a titulo de recuperação de consumo, em face da 
existência de outros meios legítimos de cobrança de débitos antigos não pagos. - O 
magistrado  para  conceder  reparação  por  dano  moral  deve  estar  convencido  da 
efetiva ofensa à dignidade, fundamentado na violação. TJPB - Acórdão do processo 
nº  00051030320128150251  -  Órgão  (3ª  Câmara  Especializada  Cível)  -  Relator 
DES. JOSE AURELIO DA CRUZ - j. em 19-08-2014.

No que se refere ao valor da indenização, à vista da inexistência de 
parâmetros legais para a fixação do valor na hipótese de dano extrapatrimonial, o julgador 
deve observar os princípios da proporcionalidade e razoabilidade1. Outrossim, deve atentar 
para a natureza jurídica da indenização2, que deve constituir numa pena ao causador do dano 
e, concomitantemente, compensação ao lesado, além de cumprir seu cunho pedagógico sem 
caracterizar enriquecimento ilícito. Eis entendimento doutrinário:

"Segundo nosso entendimento a indenização da dor moral, sem descurar desses 
critérios e circunstâncias que o caso concreto exigir, há de buscar, como regra, 
duplo objetivo: caráter compensatório e função punitiva da sanção (prevenção e 
repressão), ou seja: a) condenar o agente causador do dano ao pagamento de 
certa importância em dinheiro, de modo a puni-lo e desestimulá-lo da prática 
futura de atos semelhantes; b) compensar a vítima com uma importância mais ou 
menos aleatória, em valor fixo e pago de uma só vez, pela perda que se mostrar 
irreparável,  ou  pela  dor  e  humilhação  impostas."  (STOCO,  Rui.  Tratado  de 
Responsabilidade Civil, 6ª ed., São Paulo: RT, 2004, p. 1709).

Para Humberto Theodoro Júnior: 

“O problema haverá de ser solucionado dentro do princípio do prudente arbítrio 
do julgador,  sem parâmetros apriorísticos e à luz das peculiaridades de cada 

1  REsp 797.836/MG, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, j. 02.05.2006.
2 “A reparação pecuniária do dano moral é um misto de pena e satisfação compensatória. (...). Penal, constituindo uma sanção 
imposta ao ofensor. (...). Satisfatória ou compensatória, (...) a reparação pecuniária visa proporcionar ao prejudicado uma 
satisfação que atenue a ofensa causada.”  (DINIZ,  Maria Helena.  Curso de Direito Civil  Brasileiro.  16ª  ed.,  São Paulo: 
Saraiva, 2002, p. 94, V. 7). 5



caso, principalmente em função do nível sócio-econômico dos litigantes e da 
maior ou menor gravidade da lesão.” ( in RT 662/9).  

Quanto a essa matéria, o Superior Tribunal de Justiça se posiciona 
de forma bastante elucidativa:

RESPONSABILIDADE  CIVIL.  DANOS  MORAL E  MATERIAL.  (…)  Na 
fixação da indenização por danos morais, recomendável que o arbitramento seja 
feito  com  moderação,  proporcionalmente  ao  grau  de  culpa,  ao  nível  sócio-
econômico dos autores, e, ainda, ao porte da empresa recorrida, orientando-se o 
juiz  pelos  critérios  sugeridos  pela  doutrina  e  pela  jurisprudência,  com 
razoabilidade, valendo-se de sua experiência e do bom senso, atento à realidade 
da  vida  e  às  peculiaridades  de  cada  caso  (STJ,  4ª  T.,  Rel.  Min.  Sálvio  de 
Figueiredo, RESP 135.202-0-SP, J. 19.05.1998, DJ 03.08.1998 PG 00244).

É sabido que o dano moral tem o objetivo de representar para a vítima 
uma  satisfação  moral,  uma  compensação  pelo  dano  subjetivo  e,  também,  desestimular  o 
ofensor da prática futura de atos semelhantes. Sendo assim, no caso concreto, vislumbra-se 
que o quantum indenizatório fixado em R$ 3.000,00 (tres mil reais) mostra-se adequado aos 
parâmetros dos valores atualmente arbitrados e necessários à reparação do caso em questão.

No  tocante  aos  honorários  sucumbenciais,  vê-se  assistir  razão  à 
recorrente/promovente quando,  irresignada,  pugna pela  reforma da sentença para que seja 
arbitrada tal condenação ao promovido. 

A esse respeito, fundamental denotar que a controvérsia transita em 
torno  do  direito  da  parte  promovente  ao  recebimento  dos  honorários  sucumbenciais,  não 
fixados na sentença, sob o fundamento de ser a autora beneficiária da justiça gratuita.

Com  efeito,  considerando  que  a  autora  teve  seus  pedidos  iniciais 
deferidos em sua integralidade, entende-se fazer jus ao recebimento das verbas advocatícias a 
serem pagas pela concessionária, a parte vencida na relação processual, não havendo razão 
jurídica para ser decidido de forma diversa, conforme preceitua o art. 20, caput, do CPC.

“Art. 20. A sentença condenará o vencido a pagar ao vencedor as despesas  
que  antecipou  e  os  honorários  advocatícios.  Esta  verba  honorária  será  
devida,  também,  nos  casos  em  que  o  advogado  funcionar  em  causa  
própria.” 

Outrossim, o fato da autora ser agraciada com o benefício da justiça 
gratuita, não impede a fixação dos honorários em seu proveito quando o julgamento da ação 
lhe for favorável, entendimento este inclusive pacificado e sumulado pelo Colendo Supremo 
Tribunal Federal, vejamos: 

“Súmula  n.  450  –  São  devidos  honorários  de  advogado  sempre  que  
vencedor o beneficiário de justiça gratuita”.

Neste sentido é a jurisprudência deste Tribunal:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  NULIDADE  DE  DÉBITO  E 
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  C/C  PEDIDO  DE  INDENIZAÇÃO  POR 
DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA TOTAL DO  PLEITO  INAUGURAL. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. DIREITO DA PARTE VENCENDORA 
MESMO  SENDO  BENEFICIÁRIA  DA  JUSTIÇA  GRATUITA. 6



INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N.  450  DO STF. REFORMA PARCIAL DA 
SENTENÇA. APLICAÇÃO DO ART. 557,§ 1º-A, DO CPC. PROVIMENTO DO 
RECURSO. - Nos termos do enunciado da Súmula n. 450, do Supremo Tribunal 
Federal, ¿São devidos honorários de advogado sempre que vencedor o beneficiário 
de justiça gratuita¿. - Segundo art. 557, § 1º-A, CPC, ¿Se a decisão recorrida estiver 
em manifesto confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo 
Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator  poderá  dar  provimento  ao 
recurso¿. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00009252620138150461, 
- Não possui -, Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 09-04-2015)

Feitas estas considerações, em harmonia com parecer ministerial, nego 
provimento ao primeiro e dou provimento parcial ao segundo recurso apelatório, apenas 
para  arbitrar  os  honorários  sucumbenciais  em  20%  (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da 
condenação, a ser pago pela demandada em favor da demandante, em consonância com o art. 
20, caput e § 3º, CPC, mantendo a sentença nos demais termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz. Participaram 
do julgamento, o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides (relator), o Exmo. Des. José 
Aurélio da Cruz, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente ao julgamento o Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de 
Justiça.  

João Pessoa, 19 de abril de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÕES CÍVEIS Nº 0000507-88.2013.815.0461 – Comarca de Solânea.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações  Cíveis  interpostas  contra  sentença  (fls. 
140/145) que, nos autos da Ação Declaratória de Nulidade de Débito e Repetição de Indébito 
c/c  Indenização  por  Danos  Morais,  julgou  procedente  o  pedido  inicial,  declarando  a 
inexistência  do  débito,  condenando  a  Energisa  Paraíba  –  Distribuidora  de  Energia  S/A a 
restituir em dobro o valor cobrado indevidamente, bem como ao pagamento, a título de danos 
morais, do valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), com juros de mora de 1% ao mês e correção 
monetária pelo INPC a partir da citação. Condenou a promovida ao pagamento das custas 
processuais, sem condenação em honorários sucumbenciais.

Inconformada,  a  demandada  apresentou  recurso  apelatório  (fls. 
150/159) afirmando não ter praticado qualquer ilicitude e, por via de conseqüência, pugna 
pelo  provimento  do recurso para  reformar a  sentença e  julgar  totalmente improcedente  o 
pedido exposto na peça vestibular.

Nas  razões  recursais  (fls.  186/198),  a  demandante  pugna  pelo 
provimento do apelo para reformar a sentença, majorando a condenação referente aos danos 
morais, bem como ao pagamento dos honorários sucumbenciais.

Contrarrazões às fls. 203/219.

A  Douta  Procuradora  de  Justiça  emitiu  parecer  de  fls.  225/231, 
opinando pelo  desprovimento  da  apelação  interposta  pela  Energisa  e  pelo  provimento  do 
recurso apresentado pela promovente, para que sejam fixados os honorários sucumbenciais 
em conformidade com o art. 20, §3º, do CPC.

É o relatório.

À Douta Revisão.

João Pessoa, 25 de fevereiro de 20165.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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